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Roberto Cremascoli, Edison Okumura e Mata Rodrigues — Arqui-
tectos, L.da;

ZT Arquitectos, L.da

Paços do Concelho de Vila Flor, 13 de Novembro de 2009. — O 
Presidente da Câmara, Artur Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel, Dr.

302582591 

 Aviso n.º 21596/2009
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27/02, torna -se público que foi extinta a relação jurídica de emprego, por 
motivo de denúncia do contrato do trabalhador com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado Maria Genoveva André Sá 
Morais — Assistente Operacional (Auxiliar dos Serviços Gerais) com 
a posição remuneratória entre a 3.ª e 4.ª e nível remuneratório entre 3 e 
4, desligada do serviço em 15/10/2009.

19 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.

302606931 

 Aviso n.º 21597/2009

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado
Para dar cumprimento ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que esta 
Câmara Municipal, precedendo concurso, celebrou contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com início em 2 de No-
vembro de 2009, com Marta Montalverne Brou Folhadela Rebelo, com 
a categoria e carreira de Assistente Técnico, posicionada na 1.ª posição 
remuneratória da categoria e no Nível 5 da tabela remuneratória única, 
a que corresponde um vencimento ilíquido de 683,13 euros, para de-
sempenhar funções correspondentes à categoria no Agrupamento de 
Escolas de Vila Flor/ Escola EB 2,3/S de Vila Flor.

Para os efeitos previstos nos no n.º 2 e n.º 3 do artigo 73.º do RCTFP, 
aprovado pela Lei n.º 59/2009, de 11/09, conjugados o n.º 3 e seguintes 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, por meu despacho de 
2 de Novembro de 2009 nomeei para júri do período experimental os 
seguintes membros:

Presidente: Maria Helena Lopes, Chefe dos Serviços de Adminis-
tração Escolar.

Vogais efectivos: Duarte Nuno Pinto Almeida Morais, Assistente 
Técnico e Maria José Hortelão Catarino Guerra Carvalho, Assistente 
Técnico.

Vogais suplentes: Maria João Félix Carvalho, Assistente Técnico e 
Rui Morais Reigado, Assistente Técnico.

19 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.

302606915 

 MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 21598/2009
Torna -se público que, por meu despacho de 26 de Outubro de 2009, 

nos termos e para efeitos do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e no 
uso das faculdades previstas no n.º 3 do artigo 74.º do mesmo diploma, 
nomeei em comissão de serviço, para exercer as funções de secretária 
do meu Gabinete de Apoio Pessoal, Cidália Maria Raposo dos Reis 
Figueiredo.

A presente nomeação produz efeitos desde o dia 23 de Outubro de 
2009.

Paços do Município de Vila do Porto, 26 de Outubro de 2009. — O 
Presidente da Câmara, Carlos Henrique Lopes Rodrigues.

302585807 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 21599/2009

Aprovação final do Plano de Pormenor da zona
de expansão Poente de Monte Gordo

Luís Filipe Soromenho Gomes, Presidente da Câmara Municipal de 
Vila Real de Santo António, torna público, para efeitos previstos no n.º 4 

do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua actual redacção 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, que a Câmara 
Municipal de Vila Real de Santo António deliberou, na sua reunião de 3 
de Novembro de 2009, aprovar a proposta final do Plano de Pormenor 
da Zona de Expansão Poente de Monte Gordo e remeter o processo à 
Assembleia Municipal.

Mais torna público que a Assembleia Municipal de Vila Real de 
Santo António, na sua sessão extraordinária de 13 de Novembro de 
2009, aprovou por maioria o Plano de Pormenor da Zona de Expansão 
Poente de Monte Gordo.

Nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, para efeitos de eficácia, publica -se em 
anexo a este aviso o extracto da acta da Assembleia Municipal na parte 
da aprovação do Plano, bem como o Regulamento, Planta de Implantação 
e Planta de Condicionantes.

23 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe 
Soromenho Gomes.

ANEXO

Extracto da Acta da Assembleia Municipal de Vila Real 
de Santo António, de 13 de Novembro de 2009

Apreciação e votação do Plano de Pormenor da zona de expansão 
Poente de Monte Gordo

“Posta a votação a proposta foi aprovada por maioria com 17 votos 
favoráveis da bancada do P.S.D. e do P.S. 4 votos contra, e 2 votos 
da bancada C.D.U. contra.

A Assembleia Municipal deliberou por maioria aprovar a proposta 
apresentada pela Câmara Municipal.”

Regulamento plano de pormenor da Zona de Expansão 
Poente de Monte Gordo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito territorial

1 — O Plano de Pormenor da Zona de Expansão Poente de Monte 
Gordo, adiante designado PPZEPMG, é um plano municipal de orde-
namento do território, elaborado nos termos do Decreto -Lei n.º 380/99, 
na sua actual redacção.

2 — O PPZEPMG estabelece o regime de uso, ocupação e transfor-
mação do solo da respectiva área de intervenção, com vista à prosse-
cução dos objectivos definidos no artigo seguinte e tem em conta as 
orientações dos demais instrumentos de gestão territorial aplicáveis, 
designadamente do Plano Director Municipal de Vila Real de Santo 
António (PDMVRSA).

3 — A área de intervenção do PPZEPMG abrange uma área de cerca 
de 2,87 ha dentro do perímetro urbano de génese tradicional de Monte 
Gordo, limitada, a Norte, pela Rua dos Pescadores; a Sul, pela Av. In-
fante Dom Henrique; a Poente, pela Rua que separa a área urbanizável 
da zona natural; a Nascente, pelo arruamento que liga directamente a 
Av. Infante Dom Henrique à Rua dos Pescadores, conforme delimitado 
na planta de implantação.

Artigo 2.º
Objectivos

1 — O PPZEPMG visa permitir a construção de um conjunto edificado 
e de espaço público de qualidade, constituindo um contínuo urbano, 
valorizado através de um adequado tratamento dos espaços exteriores 
públicos, que contribua para a preservação da identidade e que promova 
a qualificação urbana da respectiva área de intervenção, designadamente 
da frente de mar de Monte Gordo.

2 — Com vista à prossecução do objectivo mencionado no número 
anterior, foram definidos os seguintes objectivos específicos:

a) Promover a localização de espaços destinados a restauração, a 
equipamentos de estadia e lazer, bem como de espaços verdes e per-
cursos de atravessamento, que permitam e potenciem a vivência do 
conjunto urbano;




